TERMO DE COMPROMISSO DE CONDUTA

INQUÉRITO CIVIL N. ???


Pelo presente Termo de Compromisso de Conduta, com fundamento no art. 5º, § 6º, da Lei n. 7.347/85, alterado pelo art. 113 da Lei n. 8.078/90, os abaixo qualificados o celebram e se obrigam a cumprir as obrigações pactuadas.

TÍTULO I – DAS PARTES

COMPROMITENTE: O Ministério Público Estadual, por meio do Promotor de Justiça.

COMPROMISSÁRIO: Pessoa Jurídica proprietária ou controladora do empreendimento (nome, qualificação, responsável legal, contrato social ou procuração ??).

TÍTULO II – DESCRIÇÃO DA PROPRIEDADE RURAL
EMPREENDIMENTO: Denominação da usina (??).

TÍTULO III – OBJETO DO INQUÉRITO CIVIL

CLÁUSULA PRIMEIRA: O compromissário reconhece ser condição necessária ao cumprimento da função socioambiental da propriedade rural o atendimento das seguintes exigências legais, sem prejuízo de quaisquer outras: a) art. 2º, 16, §§ 4º e 8º, da Lei n. 4.771/65 (Código Florestal), com relação às áreas de reserva legal, inclusive sua averbação à margem da matrícula do imóvel, bem como as áreas de preservação permanente; b) art. 186, § 2º, inc. II, da Constituição Federal, art. 1º, § 1º, da Lei n. 4.771/65 (Código Florestal) e arts. 99 e 102 da Lei n. 8.171/91 (Lei de Política Agrícola), no que concerne à proteção ou à recuperação das áreas de reserva legal e de preservação permanente, bem como do solo.

TÍTULO IV – DAS OBRIGAÇÕES

CAPÍTULO I – DA ÁREA DE RESERVA LEGAL

CLÁUSULA SEGUNDA: Neste ato o compromissário se compromete a respeitar e a fazer respeitar a legislação pertinente às áreas de reserva legal, no mínimo conforme a Lei n. 4.771/65 (Código Florestal) e Decreto Estadual n. 11.700/94 (ou outro diploma legal que o venha a suceder), sem prejuízo de outras normas legais e das exigências técnicas do órgão ambiental, tanto nos imóveis rurais de sua propriedade quanto naqueles que forem arrendados pelo empreendimento referido no Título II deste Termo.

SEÇÃO I – DAS ÁREAS DE PROPRIEDADE DO COMPROMISSÁRIO E DAS ÁREAS ARRENDADAS

CLÁUSULA TERCEIRA: Neste ato o compromissário se compromete a requerer junto ao órgão ambiental competente, atualmente o Instituto de Meio Ambiente de Mato Grosso do Sul – IMASUL, no prazo de 90 (noventa) dias, o licenciamento ou autorização ambiental para a comprovação, a instituição, a recuperação ou a regularização da área de reserva legal no percentual especificado na legislação vigente, relativa(s) ao(s) imóveil(eis) rural(ais) de propriedade do compromissário e nas áreas por ele arrendadas, situadas no Estado de Mato Grosso do Sul, relacionados direta ou indiretamente com a atividade do empreendimento referido no Título II deste Termo, contemplando, no mínimo, as exigências da Lei n. 4.771/65 (Código Florestal), especialmente as contidas nos §§ 1º, 2º, 4º, 7º, 8º e 9º do art. 16, e do Decreto Estadual n. 11.700/2004, sem prejuízo de outras normas legais e das exigências técnicas e legais do órgão ambiental.

PARÁGRAFO PRIMEIRO. As obrigações assumidas no caput desta cláusula abrangem o(s) imóvel(eis) rural(ais) de propriedade do compromissário ou por ele arrendado onde se situe(m) a(s) atividade(s) industrial(ais), fabril(bris), de manufatura ou qualquer outra atividade relacionada com qualquer das etapas do processo produtivo do empreendimento referido no Título II deste Termo.

PARÁGRAFO SEGUNDO. As obrigações assumidas no caput desta cláusula abrangem o(s) imóvel(eis) rural(ais) de propriedade do compromissário ou por ele arrendado onde se situa(m) a(s) área(s) de plantio da cana-de-açúcar ou qualquer outra cultura, independentemente do emprego ou destinação como insumo ou consumo. 

PARÁGRAFO TERCEIRO. Em relação às propriedades que forem arrendadas ou adquiridas pelo compromissário após a assinatura do presente Termo de Ajustamento de Conduta e que não estejam com as reservas legais regularizadas nos termos do artigo 16 do Código Florestal e Decreto Estadual 11.700/04 (ou outro que o venha suceder), principalmente no que diz respeito à demarcação, roteiro e averbação na matrícula do imóvel, deverá cumprir o disposto no caput desta cláusula, no prazo acima estipulado, a contar da assinatura do contrato, no caso de arrendamento, ou da transferência do imóvel, no caso de compra e venda. 

SUB-SEÇÃO I – DAS SANÇÕES

CLÁUSULA QUARTA. O descumprimento de quaisquer das obrigações assumidas neste capítulo, seção e suas cláusulas, importará na incidência da multa de 1000 (mil) UFERMS por dia de atraso e por cada uma das obrigações inadimplidas.

SEÇÃO II – DAS ÁREAS DE TERCEIROS FORNECEDORES DE CANA-DE-AÇÚCAR

CLÁUSULA QUINTA: Neste ato o compromissário se compromete a exigir do(s) proprietário(s) do(s) imóvel(is) rural(ais), no ato da celebração do(s) contrato(s) de  parceria ou de fornecimento ou de qualquer outro instrumento equivalente (inclusive de compra de cana-de-açúcar), a comprovação de que a(s) matrícula(s) que compõe(m) o(s) imóvel(eis) rural(ais) tem(êm) sua(s) respectiva(s) área(s) de reserva legal devidamente averbada(s) nos termos do § 8º do art. 16 da Lei n. 4.771/65 (Código Florestal) e na forma do Decreto Estadual n. 11.700/2004, sem prejuízo de outras normas legais e das exigências técnicas do órgão ambiental, o que se comprovará mediante à anexação da(s) certidão(ões) atualizada(s) da(s) matrícula(s) ao(s) contrato(s) respectivo(s).

PARÁGRAFO PRIMEIRO. Na oportunidade referida no caput da cláusula quinta, acaso constatada a não existência da reserva legal ou de sua averbação na margem da matrícula respectiva, nos termos do § 8º do art. 16 da Lei n. 4.771/65 (Código Florestal) e na forma do Decreto Estadual n. 11.700/2004 (ou outro que o venha suceder), compromete-se o compromissário alternativamente:

I – exigir do proprietário do imóvel rural que promova a respectiva regularização junto ao órgão ambiental no prazo de 90 (noventa) a contar da assinatura do contrato;

II – promover às suas expensas a regularização da área reserva legal do imóvel rural junto ao órgão ambiental no prazo de 90 (noventa) dias a contar da assinatura do contrato, abatendo-se ou não as despesas referentes do pagamento em razão do contrato.

PARÁGRAFO SEGUNDO. Em quaisquer das hipóteses previstas acima, o compromissário se compromete a remeter, no prazo de 100 (cem) dias a contar da respectiva assinatura, para a Promotoria de Justiça da Comarca que abrange o Município em que se situa a área rural, uma cópia do contrato e da certidão atualizada da matrícula referidos no caput da cláusula quinta, além da comprovação do protocolo do pedido de regularização da reserva legal junto ao órgão ambiental. A presente remessa se dará por escrito, com a utilização de contra-fé e mediante protocolo ao remetente.

PARÁGRAFO TERCEIRO. No caso da hipótese do parágrafo primeiro, I, se não houver comprovação junto ao compromissário da regularização da Reserva Legal pelo fornecedor, deverá o compromissário remeter para a Promotoria de Justiça da Comarca que abrange o Município em que se situa a área rural, uma cópia do contrato e da certidão atualizada da matrícula, para exigência de tal obrigação do proprietário da área. 

SUB-SEÇÃO I – DAS SANÇÕES

CLÁUSULA SEXTA. O descumprimento de quaisquer das obrigações assumidas neste capítulo, seção e suas cláusulas, importará na incidência da multa de 100 (cem) UFERMS por dia de atraso e por cada uma das obrigações inadimplidas.

CAPÍTULO II – DA ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE

CLÁUSULA SÉTIMA: Neste ato o compromissário se compromete a respeitar e a fazer respeitar a legislação pertinente às áreas de preservação permanente, no mínimo conforme a Lei n. 4.771/65 (Código Florestal), sem prejuízo de outras normas legais e das exigências técnicas do órgão ambiental, tanto naquelas situadas nos imóveis rurais de sua propriedade quanto naquelas da titularidade de terceiros, com os quais mantenham relação jurídica em razão do empreendimento referido no Título II deste Termo, reconhecendo-as como áreas não passíveis de exploração.

SEÇÃO I – DAS ÁREAS DE PROPRIEDADE DO COMPROMISSÁRIO E DAS ÁREAS ARRENDADAS

CLÁUSULA OITAVA: Neste ato o compromissário se compromete doravante a não utilizar ou promover intervenção nas áreas de preservação permanente, providas ou não de qualquer espécie de vegetação, para o plantio de cana-de-açúcar ou qualquer outra cultura ou exploração econômica, bem como na sua utilização em qualquer das fases do processo produtivo, nos imóveis de sua propriedade ou arrendados de terceiros.

PARÁGRAFO PRIMEIRO. A utilização ou intervenção nas áreas de preservação permanente somente serão toleráveis quando se visar a respectiva preservação ou recuperação, autorizadas previamente pelo órgão ambiental, nos termos da legislação em vigor, a exemplo da Lei n. 4.771/65 (Código Florestal).

CLÁUSULA NONA: Neste ato o compromissário se compromete a, no prazo de 90 (noventa dias), apresentar um mapa georeferenciado da integralidade de sua(s) propriedade(s) e daquela(s) por ele arrendada(s), onde deverá constar demarcadas as áreas de preservação permanente (matas ciliares, encostas e topos de morro, áreas alagadas, veredas, etc...) e a área destinada à reserva legal (20% do imóvel), também georeferenciada, descrevendo a condição ambiental destas áreas (preservadas, degradadas, etc...) para fins de adequação da mesma ao Código Florestal e demais legislações ambientais em vigor, baseando-se em imagem de satélite datada de no máximo 90 dias anteriores a este TAC.

PARÁGRAFO PRIMEIRO. Caso haja constatação de áreas de preservação permanente degradadas, o compromissário assume o compromisso de, no prazo previsto para entrega do mapa mencionado na cláusula anterior, apresentar um PRADE – Projeto de Recuperação de Área Degradada – contemplando a recuperação da área aludida e também os prazos para o cumprimento das medidas a serem adotadas, com o respectivo cronograma, que passará a fazer parte deste TAC.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Após a aprovação do PRADE pelo órgão ambiental competente e também do cronograma apresentado, a ser remetido pela Promotoria de Justiça, o compromissário assume o compromisso de iniciar as medidas de recuperação das áreas degradadas, no prazo estipulado no cronograma e aprovado pelo órgão mencionado.

PARÁGRAFO TERCEIRO. As obrigações assumidas no caput desta cláusula abrangem o(s) imóvel(eis) rural(ais) de propriedade do compromissário ou arrendados de terceiros onde se situe(m) a(s) atividade(s) industrial(ais), fabril(bris), de manufatura ou qualquer outra atividade relacionada com qualquer das etapas do processo produtivo do empreendimento referido no Título II deste Termo.

PARÁGRAFO QUARTO. As obrigações assumidas no caput desta cláusula abrangem o(s) imóvel(eis) rural(ais) de propriedade do compromissário ou arrendados de terceiros onde se situa(m) a(s) área(s) de plantio da cana-de-açúcar ou qualquer outra cultura, independentemente do emprego ou destinação como insumo ou consumo. 

SUB-SEÇÃO I – DAS SANÇÕES

CLÁUSULA DÉCIMA: O descumprimento de quaisquer das obrigações assumidas neste capítulo, seção e suas cláusulas, importará na incidência da multa de 1000 (mil) UFERMS por dia de atraso e por cada uma das obrigações inadimplidas.

SEÇÃO II – DAS ÁREAS DE TERCEIROS FORNECEDORES DE CANA-DE-AÇÚCAR

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: Neste ato o compromissário se compromete a exigir do(s) proprietário(s) do(s) imóvel(is) rural(ais), no ato da celebração do(s) contrato(s) de parceria ou de fornecimento ou de qualquer outro instrumento equivalente (inclusive de compra de cana-de-açúcar), a comprovação de que a(s) propriedade(s) rural(is) que compõe(m) o(s) imóvel(eis) rural(ais) tem(êm) sua(s) respectiva(s) área(s) de preservação permanente devidamente preservadas(s) em cada matrícula(s), mediante apresentação de mapa da propriedade com imagem de satélite datada de no máximo 90 dias anteriores ao contrato, nos termos do art. 2º da Lei n. 4.771/65 (Código Florestal), o que se declarará no(s) contrato(s) respectivo(s), sem prejuízo de outras normas legais e das exigências técnicas e legais do órgão ambiental. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO. Na oportunidade referida no caput da cláusula décima primeira, acaso constatada a não existência da área de preservação permanente preservada ou a sua utilização em desobediência aos termos do art. 2º da Lei n. 4.771/65 (Código Florestal), compromete-se o compromissário alternativamente:

I – exigir do proprietário do imóvel rural que promova a respectiva regularização das áreas de preservação permanente junto ao órgão ambiental, mediante apresentação de PRADE – Projeto de Recuperação de Área Degradada, no prazo de 90 (noventa) dias a contar da assinatura do contrato, nos termos das cláusulas da seção I deste capítulo;

II – promover às suas expensas a regularização das área de preservação permanente do imóvel rural junto ao órgão ambiental, mediante apresentação de PRADE – Projeto de Recuperação de Área Degradada, no prazo de 90 (noventa) dias a contar da assinatura do contrato, abatendo-se ou não as despesas referentes do pagamento em razão do contrato, nos termos das cláusulas da seção I deste capítulo.

PARÁGRAFO SEGUNDO. Em quaisquer das hipóteses previstas acima, o compromissário se compromete a remeter, no prazo de 100 (cem) dias a contar da respectiva assinatura, para a Promotoria de Justiça da Comarca que abrange o Município em que se situa a área rural, uma cópia do contrato e da certidão atualizada da matrícula referidos no caput da cláusula quinta, do mapa mencionado, além da comprovação do protocolo do PRADE junto ao órgão ambiental, em caso de necessidade. A presente remessa se dará por escrito, com a utilização de contra-fé e mediante protocolo ao remetente.

PARÁGRAFO TERCEIRO. No caso da hipótese do parágrafo primeiro, I, se não houver comprovação junto ao compromissário da regularização das áreas de preservação permanente pelo fornecedor, deverá este remeter para a Promotoria de Justiça da Comarca que abrange o Município em que se situa a área rural, uma cópia do contrato, da certidão atualizada da matrícula, do mapa apresentado, para exigência de tal obrigação do proprietário da área, comprometendo-se o compromissário, de qualquer forma, a não adquirir cana-de-açúcar proveniente de plantio em áreas de preservação permanente. 

SUB-SEÇÃO I – DAS SANÇÕES

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA. O descumprimento de quaisquer das obrigações assumidas neste capítulo, seção e suas cláusulas, importará na incidência da multa de 100 (cem) UFERMS por dia de atraso e por cada uma das obrigações inadimplidas.

CAPÍTULO III – DA COMPLEMENTAÇÃO DO ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: Em relação ao Estudo de Impacto Ambiental, o compromissário assume o compromisso de, no prazo de 120 (cento e vinte) dias, complementá-lo com os seguintes itens, sem prejuízo de outros apontados pelos órgãos ambientais: 

1) apresentar a área que será influenciada diretamente pelo projeto, incluindo a área de plantio da cana (próprias, arrendadas e de terceiros fornecedores já conhecidas e contratadas e também naquelas em que se prevê a expansão, ainda que não haja contrato), áreas das queimadas, áreas de ferti-irrigação, áreas que serão abrangidas pela fumaça, e pelo mau-cheiro do vinhoto/vinhaça, nos termos do artigo 5º, III , da Resolução Conama 01/86 (inclusive com mapas de cobertura de vegetação, uso e ocupação do solo);

2) apresentar o diagnóstico ambiental abrangendo todas as áreas mencionadas no item anterior, nos termos do artigo 6º, I, da Resolução Conama 01/86, inclusive com detalhamento em mapa da vegetação nativa na área de abrangência, especificando seu percentual, bem como informando se é de reserva legal ou área de preservação permanente, com informações cadastrais fundiárias (delimitação das propriedades);

3) apresentar os impactos ambientais decorrentes do plantio, fertirrigação, queimadas, mau-cheiro, de forma detalhada em mapas das áreas mencionadas nos itens 1 e 2 desta cláusula, nos termos do artigo 6º, I, da Resolução Conama 01/86;

4) apresentar projeto especificando as medidas sociais mitigatórias, inclusive com cronograma de execução, nos termos do artigo 7º, da Lei Estadual n. 3.404/2007, além do artigo 6º, III, da Resolução Conama 01/86;

5) Completar com as recomendações do DAEX ??

PARÁGRAFO PRIMEIRO. No prazo previsto no caput desta cláusula, deverá o compromissário apresentar a complementação do EIA-RIMA, em duas vias impressas e digitais, sendo uma enviada ao órgão ambiental competente e outra à Promotoria de Justiça signatária deste Termo.

PARÁGRAFO SEGUNDO. O compromissário compromete-se a não iniciar a operação do empreendimento, enquanto não apreciado e aprovado o EIA-RIMA com as complementações previstas nesta cláusula, o que deverá ocorrer nos prazos previstos no artigo 7º e 8º, da Lei Estadual n. 2.257/01. Caso haja extrapolação deste prazo poderá o compromissário utilizar-se das vias judiciais para obter pronunciamento do órgão ambiental. 

SUB-SEÇÃO I – DAS SANÇÕES

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: O descumprimento de quaisquer das obrigações assumidas neste capítulo, seção e suas cláusulas, importará na incidência da multa de 1000 (mil) UFERMS por dia de atraso e por cada uma das obrigações inadimplidas.

CAPÍTULO IV – DA QUEIMA DA PALHA DA CANA DE AÇÚCAR

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: Em relação à queima da palha da cana-de-açúcar, o compromissário assume os seguintes compromissos em suas áreas próprias ou arrendadas de terceiros: 

a) Eliminar a queima da palha da cana de açúcar nas áreas de colheitas mecanizáveis, mediante o seguinte cronograma: a.1) desde o início (01/01/08) do ano de 2008, eliminar a queima em 50%; a.2) desde o início (01/01/09) do ano de 2009, eliminar a queima em mais 15%; das áreas de colheitas mecanizáveis (totalizando 65%); a.3) desde o início (01/01/10) do ano de 2010, eliminar a queima em mais 15%; das áreas de colheitas mecanizáveis (totalizando 80%); a.4) desde o início (01/01/11) do ano de 2011, eliminar a queima em mais 10%; das áreas de colheitas mecanizáveis (totalizando 90%); a.5) desde o início (01/01/12) do ano de 2012, eliminar a queima em mais 10%; das áreas de colheitas mecanizáveis (totalizando 100%). Para os efeitos desta cláusula consideram-se áreas de colheita mecanizáveis aquelas com o declive inferior a 12% (doze por cento) (Art. 2º, § 4º, da Lei Estadual n. 3.357/07);

b) Nas áreas não mecanizáveis, nas quais o corte de cana-de-açúcar só poderá ser feito manualmente, a eliminação da queima da palha dar-se-á a partir do ano de 2010 (01/01/10), à razão de 5% (cinco por cento) ao ano, pelo menos, até que tais áreas possam ser dispensadas do cultivo de cana-de-açúcar ou que surjam novas tecnologias que permitam explorá-las sem necessidade de queima (art. 2º, § 2º da Lei Estadual n. 3.357/07);

c) Não efetuar queima da palha da cana-de-açúcar em proximidades inferiores a: d.1) 100 (cem) metros das áreas de preservação permanente e de reserva legal; d.2) 05 (cinco) quilômetros do perímetro urbano (art. 3º, § ún., da Lei Estadual n. 3.404/07); d.3) 100 (cem) metros do limite das áreas de domínio de subestações de energia elétrica (art. 3º, da Lei Estadual n. 3.357/07); 25 (vinte e cinco) metros ao redor do limite das áreas de domínio das estações de telecomunicações (art. 3º, da Lei Estadual n. 3.357/07); 15 (quinze) metros ao longo dos limites das faixas de segurança das linhas de transmissão e de distribuição de energia elétrica (art. 3º, da Lei Estadual n. 3.357/07); 15 (quinze) metros ao longo do limite das áreas de domínio de ferrovias e rodovias federais e estaduais (art. 3º, da Lei Estadual n. 3.357/07);

d) Não efetuar queima da palha da cana-de-açúcar nos dias em que houver partículas de fumaça superiores a ??????? p.p.m. na região do empreendimento. Esta constatação deverá ser feita mediante instalação de aparelhos no local da sede da usina. (DAEX AUXILIARÁ NO APRIMORAMENTO DESTE ITEM)

PARÁGRAFO PRIMEIRO. As condições estabelecidas nesta cláusula não excluem o cumprimento das leis e regulamentos federais, estaduais e municipais mais restritivos, pré-existentes ou que venham a ser implementados no ordenamento jurídico, bem como o cumprimento de determinação de quaisquer órgãos ambientais e a obrigação de licenciamento da atividade.

PARÁGRAFO SEGUNDO. O compromissário poderá solicitar autorização dos órgãos públicos responsáveis, excepcionalmente, para a queima da palha da cana-de-açúcar fora dos critérios acima, com base em estudos técnico-científicos, como instrumento fitossanitário.

PARÁGRAFO TERCEIRO. O compromissário obriga-se a não adquirir cana-de-açúcar de proprietários que não cumpram o cronograma previsto nesta cláusula.

SUB-SEÇÃO I – DAS SANÇÕES

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: O descumprimento de quaisquer das obrigações assumidas neste capítulo, seção e suas cláusulas, importará na incidência da multa de 1000 (mil) UFERMS por dia de atraso e por cada uma das obrigações inadimplidas.

CAPÍTULO V – DO USO DE AGROTÓXICOS E CONSERVAÇÃO DE SOLO

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: Em relação ao uso de agrotóxicos e conservação de solo o compromissário assume os seguintes compromissos:

a) Não aplicar produtos agroquímicos por avião numa distância inferior a de 10.000m (dez mil metros) da zona urbana, de áreas po​voadas e mananciais/reservatórios de captação de água para o abastecimento humano e de 500m (quinhentos metros) de quaisquer mananciais hídricos;

b) A aplicação de tais produtos nas áreas cultivadas limítrofes às áreas de preservação permanente e reservas legais será admitida somente por via terrestre e com observância dos métodos para se evitar e minimizar os efeitos poluentes;

c) Em relação a utilização de produtos agrotóxicos, obriga-se o compromissário a sempre usar receituário agronômico e cumprir fielmente as regras de segurança exigidas pelas normas específi​cas, sem embargo das recomendações do técnico responsável. Da mesma for​ma, obriga-se a não guardar ou ter em depósito, ainda que provisoriamente, re​cipientes ou vasilhames (embalagens) com restos do produto;

d) Quanto a destinação final das embalagens (recepientes ou vasilhames) de produtos agrotóxicos, o compromissário obriga-se a, antes de mais nada e após proceder a tríplice lavagem, perfurá-las para evitar o uso das mes​mas para outros fins, devendo, obrigatoriamente, devolvê-las à empresa ou comerciante responsável pela venda, nos termos da Lei Federal n. 9.974/2000 e do Decreto Presidencial n. 3.550/2000;

e) Obriga-se ainda o compromissário, quando tiver de fazer, pro​visoriamente, estocagem de produtos agrotóxicos com invólucro intacto, ou seja, com lacre e ainda sem utilização do conteúdo, providenciar local adequado para tanto, de forma que os produtos fiquem em área específica e isolada, em local arejado e seco, livre de contato com detritos ou outros produtos inflamáveis;

f) Ainda em relação ao manuseio de produtos agrotóxicos, obriga-se o compromissário a exigir, nos limites das propriedades rurais que explora, o uso compul​sório de Equipamentos de Proteção Individual (EPI), cabendo-lhe fornecer-lhe aos empregados e fiscalizar sua efetiva utilização, sob pena de responsabilida​de civil, criminal, trabalhista e administrativa;

g) Quanto à conservação do solo, obriga-se o compromissário a implantar e manter nas propriedades que explora ou venha a explorar curvas de nível com a finalidade de evitar o surgimento de erosões e de conter o fluxo das águas advindas das precipitação pluviométricas;

h) Nos casos em que as curvas de nível ainda não tiverem sido implantadas, o compromissário deverá providenciar sua implantação no prazo de até 12 (doze) meses a contar da aquisição da área ou da celebração do contrato que permite sua utilização;

SUB-SEÇÃO I – DAS SANÇÕES

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: O descumprimento de quaisquer das obrigações assumidas neste capítulo, seção e suas cláusulas, importará na incidência da multa de 1000 (mil) UFERMS por dia de atraso e por cada uma das obrigações inadimplidas.

TÍTULO V – DISPOSIÇÕES FINAIS

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: A revogação, total ou parcial, de quaisquer das normas legais referidas neste Termo de Compromisso de Conduta, sem prejuízo de outras, não alterará as obrigações ora assumidas.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA: O MINISTÉRIO PÚBLICO poderá fiscalizar a execução do presente acordo sempre que entender necessário, tomando as providências legais cabíveis, inclusive determinando vistorias no imóvel rural e requisitando providências pertinentes aos objetos das obrigações ora assumidas, que deverão ser atendidas pelo compromissário no prazo fixado na notificação ou requisição.

CLÁUSULA VIGÉSIMA: O compromissário obriga-se a atender, no prazo estabelecido, todas as requisições e solicitações dos órgãos de defesa ambiental federal, estadual e municipal, sempre que estes assim procederem.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA: Em caso de descumprimento das obrigações assumidas neste Termo de Compromisso de Conduta, o compromissário ficará sujeito ao pagamento das multas respectivas, que reverterão para o Fundo Municipal de Meio Ambiente ou ?????????, ou a qualquer outro que venha a sucedê-lo.

PARÁGRAFO PRIMEIRO. Os valores das multas deverão ser recolhidos no prazo de 30 (trinta) dias a contar do recebimento da notificação, em instituição financeira e conta bancária indicadas na notificação da Promotoria de Justiça;

PARÁGRAFO SEGUNDO. Não sendo efetuado o depósito do valor da multa, sua execução será realizada pelo Ministério Público, com atualização monetária e juros de 1% ao mês sobre o que deveria ser depositado.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA: O descumprimento das obrigações assumidas neste Termo de Compromisso de Conduta poderá ensejar, além da incidência e cobrança da multa respectiva, a propositura de ação civil pública, a execução específica das obrigações de fazer ou não fazer, a instauração de inquérito policial ou ação penal, bem como outras providências administrativas cabíveis.

PARÁGRAFO ÚNICO. Este Termo de Compromisso de Conduta não inibe ou impede que o MINISTÉRIO PÚBLICO exerça suas funções ou prerrogativas constitucionais ou infraconstitucionais na defesa do meio ambiente ou de qualquer outro direito difuso, coletivo ou individual homogêneo, relacionados direta ou indiretamente com o objeto deste Termo.

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA: Em caso de transferência de propriedade ou posse, onerosa ou gratuita, do empreendimento ou de cotas de participação ou equivalente, integral ou fracionada, os COMPROMISSÁRIOS se obrigam a dar ciência a outra parte no negócio, fazendo constar do contrato particular ou escritura pública o inteiro teor desse Termo, especialmente as obrigações assumidas. Se o compromissário transferir o empreendimento ou as cotas de participação ou equivalente sem cumprir a obrigação ora assumida, permanecerá como responsável solidário com o adquirente nas obrigações assumidas. Se o compromissário transferir tão somente a posse, a qualquer título, permanecerá responsável solidário com o possuidor ou detentor nas obrigações assumidas.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA: Este Compromisso de Conduta produz efeitos a partir da sua assinatura e terá eficácia de título executivo extrajudicial, na forma do art. 5º, § 6º, da Lei n. 7.347/85, e do art. 585, inc. VII, do Código de Processo Civil.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA: Este Termo de Compromisso de Conduta vai impresso em três vias de igual teor, assinadas pelo Promotor de Justiça e pelo compromissário. Uma das vias é recebida pelo compromissário neste ato, uma será juntada ao Inquérito Civil e outra permanecerá em pasta arquivada na Promotoria de Justiça.

(cidade), (data) 

promotor de justiça

COMPROMISSÁRIO

